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1. INTRODUÇÃO





    O livro analisa e descreve o impacto da regulação e da legislação de cada um dos países do BRICS e dos EUA referente à entrada de capitais estrangeiros para investimento direto em operações hospitalares privadas. O estudo avalia, em especial, a restrição constitucional brasileira à entrada de IED para a prestação de serviços hospitalares. Destarte, compara-se a situação atual da legislação brasileira com as normas reguladoras para investimentos estrangeiros na Rússia, na Índia, na China e na África do Sul, que, além do Brasil, compõem o grupo denominado BRICS. Nessa análise comparativa, os EUA foram incluídos como referencial de mercado aberto ao investimento estrangeiro, com um pujante mercado de capitais e livre acesso de fundos de investimento constituídos com recursos internacionais, chamados de fundos de private equity1. Por fim, avalia o impacto da falta de capitais estrangeiros em operações hospitalares privadas brasileiras e a consequente limitação da criação de redes hospitalares qualificadas e de atendimento em diversas regiões do país, como forma de suprir as necessidades das políticas de saúde pública no Brasil.




    O acrônimo BRICS teve sua origem no trabalho de O’Neill (2001), economista do Goldman Sachs2, que abordou o crescimento de um grupo de países em desenvolvimento e suas perspectivas econômicas ao longo de cinquenta anos, projetando, assim, um cenário futuro de grande expansão e incremento dos indicadores econômicos e sociais para o grupo. De acordo com o referencial de indicadores do estudo, os integrantes do BRICS vêm apresentando, em contraste com outras regiões mais desenvolvidas, altas taxas anuais de crescimento econômico. Esses países vêm atraindo montantes significativos de capital estrangeiro para o desenvolvimento de indústrias locais e devolvendo um resultado que remunera adequadamente os capitais investidos.




    O BRICS tem se tornado um importante receptor para o IED, sobretudo na década de 2000, período em que o grupo apresentou elevado crescimento econômico, como referência Thortensen et al. (2012). Os fluxos de IED cresceram em todos os países do BRICS, com exceção da África do Sul, cujo volume de investimentos apenas se manteve estável nos últimos dez anos, atingindo US$ 4,6 bilhões em 2012. No caso da China, o crescimento, entre 2003 e 2012, foi de cerca de 400%, encerrando 2012 com US$ 253,4 bilhões. Esse volume de investimento ficou bem acima dos investimentos direcionados aos EUA, que ficaram com US$ 206 bilhões no ano de 2012. O Brasil fechou 2012 com US$ 76 bilhões em IED, com um crescimento de quase 660% entre 2003 e 2012. A Índia e a Rússia conseguiram aumentos expressivos nos últimos dez anos, fechando 2012 com US$ 26 bilhões e com US$ 51 bilhões, respectivamente. Percebe-se que, segundo os dados do Banco Mundial (2013)3, a estatização dos investimentos não permite avaliar os valores exatos direcionados às operações hospitalares privadas. Sabe-se dos volumes investidos a partir da divulgação de pesquisas da área de saúde por meio das instituições de controle e pesquisa ou dos órgãos governamentais ligados à saúde e ao IED.




    O IED pode ser atraído por vários fatores, dentre eles: o desejo de explorar recursos naturais, a possibilidade de funcionar como plataforma de exportações e/ou a pretensão de produzir produtos ou serviços localmente como uma forma mais lucrativa de suprir e criar novas ofertas para o mercado doméstico. Os investidores valorizam a estabilidade de regras e procedimentos em longo prazo, apreciam mercados abertos e oportunidades iguais de competição com os investidores domésticos, reconhecem as garantias de proteção de expropriações arbitrárias a que os investimentos estarão submetidos e valorizam um mecanismo internacional para resolver disputas com os governos receptores do IED.




    Nesse contexto, Thortensen et al. (2012), ao referir-se à dinâmica das economias dos países integrantes do BRICS, evidencia alguns pontos de aproximação, mas reconhece que o fato de possuírem características bastante diversas dificulta a análise conjunta e uniforme das políticas e dos sistemas econômicos desses países como um bloco homogêneo. Por essa razão, o estudo não avalia qual a melhor forma de governo ou a situação econômica de cada um dos países, mas compara a base legal e institucional de atração de IED e seus direcionamentos para serviços de saúde, em especial aos serviços hospitalares.




    Nas últimas décadas, a influência do BRICS no ambiente internacional e a participação mais efetiva desses países nos organismos internacionais ganharam destaque e construíram uma agenda relevante de debates e reconhecimento pelas demais nações do mundo. Como descreve Zurn et al. (2013), esses países representam mais de 40% da população mundial, cerca de 30% da área terrestre do globo e mais ou menos 25% do rendimento bruto mundial. O autor reforça que, embora muita atenção tenha sido destinada ao desempenho econômico do BRICS, esses países ocupam uma posição única para exercer uma influência decisiva nas políticas de saúde pública em nível global.




    Apesar de seus muitos recursos naturais e de suas diferenças estruturais, os países do BRICS enfrentam problemas de saúde importantes, iniciando com a falta de distribuição massiva de água potável e a precária captação de esgotos; e culminando com falhas na estruturação de uma política pública de atenção à saúde da população, entre outros. Além disso, o forte crescimento econômico dos países do BRICS criou um novo conjunto de problemas que precisam ser resolvidos, dentre eles: a distribuição de renda e a redefinição do papel do Estado na economia.




    Reconhecendo as variações de ordem econômica e social, de porte populacional e de dimensão territorial entre os países do BRICS, identificam-se objetivos comuns dessas nações visando a alavancar a produção interna, desenvolver seus recursos, ampliar atuações no mercado global e, principalmente, estabelecer novos cenários para o desenvolvimento dos seus cidadãos. Assim, percebe-se que as ações e os investimentos em saúde pública e no bem-estar das populações de cada um dos países do BRICS dão suporte ao crescimento econômico observado.




    A análise comparativa deve balizar a necessidade de investimentos estrangeiros em operações hospitalares privadas brasileiras como forma de desenvolver o mercado de saúde, fortalecer as operações existentes, ampliar a competição interna e criar redes assistenciais que atendam às necessidades da população. Necessidades estas que crescem, dia após dia, e que devem ser somadas ao incremento na longevidade da população, a qual, segundo a OMS, passou a ter uma expectativa de vida de 73,5 anos. Esse aumento na expectativa de vida pressiona os serviços de saúde e de assistência social, acarretando um aumento do seu uso, na rede pública e privada, com crescentes gastos com tratamentos preventivos e curativos para uma população com 198,4 milhões de habitantes, segundo o IBGE. Além do que, há de se registrar, existe uma real necessidade de qualificação constante nos serviços de saúde públicos e privados, em especial nos serviços hospitalares.




    A Constituição Federal do Brasil (1988) estabelece acesso universal, irrestrito e amplo ao sistema de saúde público para todos os brasileiros, em todos os níveis de atenção à saúde. O texto constitucional e as regulamentações posteriores indicam, em um primeiro momento, a garantia de provimento à atenção primária, com atendimento direto aos sujeitos, famílias e comunidades, e prevê, se necessário, atendimento em níveis secundário e terciário, de média e alta complexidade, altamente qualificado e especializado, na rede de serviços públicos. Tal rede inclui: centros de atendimento, unidades ambulatoriais e hospitais públicos gerais. Essas diretrizes ampliam ainda mais a necessidade de se estabelecer um novo modelo de compartilhamento entre a saúde pública e a saúde privada, conhecida como suplementar, dentro de um grande modelo de política assistencial e de saúde para o país.




    Percebida a importância dos investimentos e da criação de serviços de saúde que atendam às novas demandas e necessidades da população, faz-se necessário criar e redesenhar o arcabouço legal de acesso ao capital estrangeiro, ampliando a participação do investimento externo em todo o sistema de saúde privada do Brasil. Esse cenário de mudanças passa pela estabilidade macroeconômica do país, nas suas políticas fiscal e monetária, e pelo estabelecimento de políticas de atração de capitais externos para acesso irrestrito ao IED. Além disso, cabe reforçar sua base de controle a partir de boas práticas regulatórias e da ampla oferta de serviços de saúde privada, sem intervenção ou provimento direto do poder público, que possui mecanismos e modelos incompatíveis com a dinâmica de assistência e prestação de serviços de saúde hospitalares.




    Ao longo deste trabalho, serão apresentadas e exemplificadas operações hospitalares privadas que obtiveram IED, inclusive por meio de fundos de investimentos privados (private equity), nos países do BRICS e nos EUA, excluído o Brasil. Foram também avaliados os impactos dos investimentos estrangeiros no crescimento das operações hospitalares de cada um dos países e a criação de grandes grupos hospitalares como formas de ganhar escala, aumentar a produtividade e melhorar os processos e a qualificação dos serviços.




    O livro visa a contribuir para o avanço de uma proposta de mudança imediata na legislação brasileira e, de forma célere, fomentar a reflexão sobre a importância do acesso de investidores e capitais internacionais a operações hospitalares brasileiras, com vistas ao crescimento e ao incremento necessários à ampliação desse setor produtivo. Propõe-se repensar o modelo atual de provimento direto pelo poder público dos serviços de saúde, em todos os níveis, migrando para um modelo de compartilhamento e uso dos serviços privados de saúde, em especial o uso de redes hospitalares privadas como provedoras assistenciais do poder público.




    O princípio constitucional de universalidade e gratuidade dos serviços de saúde não necessariamente passa por políticas públicas de provimento direto de todos os serviços de saúde para a população. Esse modelo cobra um alto preço para a gestão das finanças públicas, com um investimento expressivo em ativos fixos, tais como: construções, instalações, equipamentos e manutenção; contratação de funcionários públicos; gestão e eficiência nos processos; e, principalmente, dificuldades na necessária redução dos custos com a aquisição de materiais e os insumos médico-hospitalares.




    Os novos investimentos e a mudança do modelo público de provedor direto para comprador de serviços privados gerariam um novo cenário para as nossas estruturas hospitalares privadas, as quais, em sua grande maioria, são ineficientes, diminutas para ganhos de escala e, principalmente, geridas por profissionais não habilitados ou, muitas vezes, por pessoas da área da medicina, algumas delas sem vivência administrativa que lhes respalde as ações e decisões.




    Finalmente, o estudo não significará a panaceia para os problemas do sistema de saúde brasileiro, mas uma contribuição para rever o histórico da saúde privada e buscar o seu realinhamento com o novo momento de abertura econômica e a nova demanda social, vivenciadas com êxito, em diversas áreas da economia e nos diversos países. O Estado deve ter como foco uma estrutura de provimento que não necessariamente deva ser ofertada por estruturas públicas, mas, sim, que tenha a contribuição dos investimentos privados, com recursos internos ou externos, para a criação de redes privadas de serviços de saúde que suportem as estratégias de políticas públicas de saúde. Cabe ressaltar que as estratégias devem seguir na direção da maximização do uso dos recursos públicos e da redução da regulação do mercado, visando ao bem-estar, à melhoria assistencial e, principalmente, à obtenção de ganhos na prestação dos serviços hospitalares ofertados à população.




    




    

      

        1 Private equity: capital privado; investimento no capital de empresas não listadas em bolsas de valores.


      




      

        2 Goldman Sachs é um banco de investimentos e gestão de ativos com sede global em Nova Iorque, EUA. Informação disponível em: http://www.goldmansachs.com/what-we-do/research/index.html. Acesso em: 22 jun. 2013.


      




      

        3 Disponível em: http://data.worldbank.org/indicator/BX.KLT.DINV.CD.WD/countries. Acesso em: 10 jun. 2013.


      


    


  




  

     “O resultado do protecionismo será sempre a redução da produtividade do trabalho humano.”




    LUDWIG VON MISES


  




  

    
2. OBJETIVOS DO ESTUDO





    Entender restrições e evidenciar a falta de redes de serviços hospitalares privadas:




    O objetivo do estudo é realizar uma análise comparativa entre os países do BRICS com relação ao investimento estrangeiro direto em operações hospitalares privadas, tendo os EUA como referencial, buscando, desse modo, avaliar as restrições legais existentes no Brasil e seus impactos no desenvolvimento dos serviços de saúde em hospitais brasileiros.




    Além disso, o estudo vai:




    ◆ Examinar o mercado de saúde, o seu desenvolvimento e sua regulamentação nos países do grupo BRICS e nos EUA;




    ◆ Comparar o crescimento dos investimentos estrangeiros em hospitais privados nos países do BRICS e nos EUA na última década;




    ◆ Avaliar o impacto da falta de investimentos estrangeiros em hospitais privados no sistema de saúde brasileiro, cujo foco é a provisão pública direta.




    A importância da avaliação dos investimentos estrangeiros em hospitais privados e serviços de saúde no Brasil, de forma ampla:




    De acordo com Chudnovsky (1999), o investimento estrangeiro tem um papel modernizador nas estruturas industriais na medida em que:




    a) introduz requisitos mais estritos de qualidade;




    b) torna mais rápida a atualização do ciclo de vida dos produtos;




    c) induz à qualificação e à capacitação técnica dos fornecedores;




    d) impõe padrões profissionalizados de gestão empresarial;




    e) realiza reestruturações operacionais e de organização dos processos produtivos com substanciais ganhos de produtividade.




    Percebe-se, assim, que o IED contribui com o processo evolutivo de qualquer país e de suas indústrias, incluindo os serviços de saúde. Por meio dos investimentos, são produzidos saltos qualitativos na prestação dos serviços hospitalares, elevando o nível dos padrões mínimos de capacitação dos técnicos e criando um ambiente de competição saudável para a ampliação dos provedores privados de serviços ligados à saúde.




    Apesar de os cinco países do BRICS, reunidos, somarem uma população de cerca de três bilhões de pessoas, representando quase metade da população mundial, a poupança interna em alguns deles é insuficiente para prover todas as necessidades de investimentos que a indústria hospitalar necessita. Reforça-se, assim, a tese de que redefinir a regulamentação para a entrada de capital estrangeiro, e o consequente ganho quantitativo e qualitativo para os prestadores de serviços hospitalares, trará benefícios para as políticas de saúde pública e, principalmente, para a sociedade.




    Para O’Neill (2012), as nações mais populosas do mundo provavelmente deveriam ser as maiores economias. De acordo com o autor, elas teriam que ser economias grandes e bem-sucedidas para que o seu povo pudesse também desfrutar da riqueza de que muitos ao redor do mundo já desfrutam.




    Em 2001, o economista O’Neill (2001) publica o paper n. 66 do Goldman Sachs Economic Research Group, projetando um cenário para o ano de 2050 para o Brasil, a Rússia, a Índia e a China, dando origem, assim, ao acrônimo BRIC. Esse paper criou um modelo dinâmico que reflete projeções crescentes do PIB a longo prazo, baseado nos dados da Organização das Nações Unidas para a estimativa da idade e tamanho da população produtiva. Isso possibilitou a O’Neill prever o número de pessoas cuja renda lhes permitiria pagar por bens e serviços, comprar moradia própria e sustentar os menos afortunados, os menos capazes e os mais jovens ou muito velhos para trabalhar. O modelo sugere que cada um dos países do BRIC seguirá um padrão diferente. Em 2011, durante uma reunião do BRIC, houve a inclusão da África do Sul, passando o acrônimo a ser BRICS – Brazil, Russia, India, China and South Africa.




    O’Neill (2012) estabeleceu alguns ingredientes-chave para o caminho do crescimento, entre eles: um cenário macroeconômico estável, apoiado por políticas macroeconômicas sólidas, feitas para manter a inflação baixa e as contas públicas em ordem; instituições políticas fortes e estáveis; abertura ao comércio e aos investimentos estrangeiros diretos; adaptação às tecnologias modernas; e, finalmente, altos níveis educacionais.




    Muito tem se falado sobre a importância crescente do Brasil, da Rússia, da China, da Índia e da África do Sul para a economia mundial, e diversas projeções indicam que será cada vez mais significativo o desempenho econômico-comercial desses países nos próximos anos. De fato, o agrupamento desses cinco grandes países emergentes demonstra a sua força: um PIB combinado de US$ 18,5 trilhões e cerca de 20% de participação nas exportações mundiais totais, segundo o Banco Mundial (2013). Além de grandes receptores de investimentos, esses países passaram, mais recentemente, a intensificar o processo de internacionalização de suas empresas por todo o mundo.




    A teoria clássica do desenvolvimento internacional sugere que, conforme os países se desenvolvem, eles aumentam o seu desempenho em produtividade, aproximando-se cada vez mais dos países desenvolvidos. Ajudados por fluxos de capitais internacionais, especialmente o investimento estrangeiro direto, os países ficam mais abertos às mudanças, bem como a adotar ou copiar as melhores práticas e a introduzir os padrões mais elevados das nações desenvolvidas, lembra O’Neill.




    O BRICS está atraindo grandes volumes de IED, principalmente a China e o Brasil. Avaliando os números do Gráfico 1, publicados pelo Banco Mundial (2013), verifica-se que a China continua sendo, até fora de uma curva comparativa com os outros países, o país do grupo com o maior volume de IED, fechando 2012 com USS 253,4 bilhões. Em 2012, comparativamente, os EUA apresentaram um IED de quase R$ 206 bilhões, cerca de US$ 50 bilhões de investimentos abaixo da China. O Brasil teve seu ápice no ano de 2012 com cerca de US$ 76 bilhões, acima da Rússia com cerca de US$ 51 bilhões, da Índia com cerca de US$ 26 bilhões e da África do Sul com cerca de R$ 4,6 bilhões. No ano de 2010, o Brasil apresentou um crescimento de 69,5% comparado com 2009; entre 2010 e 2011, o crescimento foi de 34,1%; entre 2011 e 2012, houve um crescimento de apenas 6,4%. O baixo crescimento do IED é ratificado pelo baixo crescimento do PIB brasileiro, que fechou 2012 com uma taxa de crescimento de apenas 0,9%.




    Descartando o ano de 2009 da análise dos últimos dez anos, que foram de turbulência para todo o mundo, as curvas dos países do BRICS têm apresentado crescimento e/ou, no mínimo, estabilidade ao longo do período referido. No caso da África do Sul, a estabilidade permaneceu ao longo dos últimos dez anos graças à estrutura macroeconômica, ao tamanho do mercado consumidor e à produção industrial focada no extrativismo mineral.




    Gráfico 1 – Investimento estrangeiro direto no BRICS
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    Fonte: Banco Mundial (2013)4.




    Dos países integrantes do grupo definido por O’Neill (2012), a Rússia é o que mais desperta preocupação, principalmente com relação à sua demografia. A população tem diminuído pela alta taxa de mortalidade e pela baixa taxa de natalidade. Afora a questão da demografia, o país apresenta algumas outras fraquezas, tais como: a instabilidade política, a corrupção e a dependência das fontes de energia natural, uma vez que é o segundo maior produtor de petróleo do mundo, ficando atrás apenas da Arábia Saudita.




    A Índia é o maior mistério entre o BRICS segundo O’Neill (2012). Diferentemente da Rússia, sua demografia apresenta uma variável de crescimento, já que possui pelo menos cinquenta cidades com uma população acima dos cinco milhões de habitantes. Destaca-se que o país criou um sistema jurídico confiável e ampliou a internacionalização de empresas nacionais de tecnologia, além de haver incrementado a formação de mão de obra técnica. Do BRICS, é o país que menos atrai investimento estrangeiro, primeiro pelo protecionismo de algumas indústrias, seguido pela burocracia dos serviços públicos, depois pela falta de credibilidade dos seus indicadores e das suas estatísticas e, por fim, pela necessidade de combater a corrupção. Apesar dos problemas básicos que precisam ser sanados pelo governo, a Índia atraiu cerca de US$ 26 bilhões de investimento estrangeiro em 2012, um pouco abaixo das entradas em 2011, que fecharam em US$ 32 bilhões.




    Em seu trabalho, O’Neill (2012) destaca que a chave para o crescimento extraordinário da China tem sido a sua população, com quase 1,35 bilhão de pessoas. Milhares de pessoas se mudaram para as cidades, representando um êxodo rural nunca visto na história da humanidade. Apesar das desconfianças sobre os indicadores e as estatísticas chinesas, algumas variáveis macroeconômicas apresentam vantagens com relação aos demais países do BRICS, tais como: taxa de inflação estável, dívida externa controlada, níveis de investimentos e de abertura ao comércio exterior. O aumento nas exportações chinesas e o investimento forte em infraestrutura têm sido a chave para o impressionante crescimento da China nas duas últimas décadas. Em 2010, a China importou quase US$ 1,4 trilhão em bens e serviços, um aumento de US$ 400 bilhões em relação a 2009. Comparativamente, os Estados Unidos importaram US$ 2,3 trilhões em bens e serviços em 2010.




    Ao sugerir a inclusão da África do Sul no grupo político do BRICS, O’Neill (2012) estabeleceu um representante do continente africano na análise de crescimento para o ano de 2050. Apesar de ser a maior economia africana, o PIB da África do Sul é apenas 0,5% do PIB mundial, ou seja, cerca de US$ 400 bilhões, situando-se bem abaixo de todos os outros países do BRICS.
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